Implementação da estratégia NUTRISUS: a experiência de quem fez by Oliveira, Gabriele Caldas de
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 
INSTITUTO DE SAÚDE E SOCIEDADE 




















Gabriele Caldas de Oliveira 















UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 
INSTITUTO DE SAÚDE E SOCIEDADE 
















Gabriele Caldas de Oliveira 
 
Dissertação apresentada à Universidade 
Federal de São Paulo – Campus Baixada 
Santista, para obtenção do título de 
Mestre em Alimentos, Nutrição e Saúde. 
 



































 Oliveira, Gabriele Caldas de, 1992- 
O482i      Implementação da estratégia NutriSUS: a 
experiência de quem fez. / Gabriele Caldas de Oliveira; 
Orientador: Prof. Dr. Daniel Henrique Bandoni. – Santos, 
2017. 
       77 f.: il. color. 
 
 
       Dissertação (mestrado) – Universidade Federal de 
São Paulo - campus Baixada Santista, Programa de Pós-
graduação Alimentos Nutrição e Saúde, 2017. 
 
        Implementation of the NutriSUS Strategy: the 
experience of those who did. 
 
1. Política de nutrição e alimentação. 2. Creches. 3. 
Anemia ferropriva. 4. Avaliação de programas. 5. Ferro. I. 
Bandoni, Daniel Henrique, Orientador. II. Título. 






Gabriele Caldas de Oliveira 




PRESIDENTE DA BANCA 
 
___________________________________________________________________ 
Prof. Dr. Daniel Henrique Bandoni 






Daniela Silva Canella 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
 
___________________________________________________________________ 
Renata Doratioto Albano 
Universidade Católica de Santos 
 
___________________________________________________________________ 
Maria Angélica Tavares de Medeiros  
Universidade Federal de São Paulo 
 
___________________________________________________________________ 
Juarez Pereira Furtado 















































Dedico este trabalho aos meus pais 
Elizete e Wilson, pelo brilho nos olhos que 
sempre tiveram por mim e que me fez 












No resultado do mestrado está grande parte do que o pesquisador é ou passa 
a ser a partir de um sincretismo constituído por pessoas e oportunidades. 
Agradeço à Deus por me guiar na incessante busca por ser o melhor que 
posso para mim e para todos a minha volta. 
Aos meus pais, por serem meus maiores fãs e acreditarem, mesmo antes de 
mim, que sou capaz de fazer o que quiser. Obrigada por estarem ao meu lado 
quando eu precisei de apoio e não me cobrarem quando a necessidade era espaço 
para construção. 
Ao meu companheiro, que acompanhou cada dia desse processo ao meu 
lado, incentivando a busca pelo melhor de mim e oferecendo luz quando foi 
necessário. 
À toda a minha família, aos que compreendem ou não todo esse processo, 
mas que de qualquer forma não deixaram que minha ausência pudesse interferir no 
afeto. 
Aos meus amigos da vida que, estando ou não em meu dia-a-dia, fizeram 
parte da base que me manteve segura e feliz, mesmo quando era difícil fazer isso 
sozinha. 
Às amigas que construí nesse caminho, que se tornaram meus braços direito, 
esquerdo e cabeça, mas em especial, à cabeça, que me fez mais confiante e 
orgulhosa de mim. 
Ao meu orientador, por ser um guia com experiência e positividade e por 
confiar no meu trabalho. 
Aos municípios participantes da pesquisa e às equipes das Secretarias 
Municipais de Educação e de Saúde de cada um, pela autorização e disposição de 
contribuir para este estudo. 
Aos membros da banca de qualificação, Daniela Canella e Renata Albano 
pelas contribuições para um melhor desenvolvimento do trabalho. E às mesmas em 
conjunto à Maria Angélica Medeiros, por aceitarem compor a banca de defesa. 
À Universidade Federal de São Paulo pela construção da pesquisadora que 
me transformei a partir dos ensinamentos que nos fazem buscar além do que os 
livros podem oferecer. 
 À Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 







Entre as causas de anemia em mulheres e crianças no mundo, 
aproximadamente 50% e 42% respectivamente estão relacionadas à deficiência de 
ferro, podendo variar de acordo com a região. Crianças entre os 6-24 meses passam 
a necessitar de fontes de ferro adicionais advindas da alimentação para suprir a 
demanda devido ao intenso crescimento nessa faixa etária. Quando há consumo 
insuficiente de alimentos-fonte de ferro e/ou de baixa biodisponibilidade aumenta o 
risco para a ocorrência de anemia por deficiência de ferro. As intervenções com 
micronutrientes em pó (MNP) trazem uma alternativa para a adição de ferro e outros 
micronutrientes na nutrição infantil permitindo a fortificação de qualquer alimento 
semissólido em diversos locais. A partir de 2014 o Programa Saúde na Escola (PSE) 
incorpora a Estratégia NutriSUS: fortificação da alimentação infantil com 
micronutrientes (vitaminas e minerais) em pó como uma de suas ações e passa a 
ser implementada em Unidades de Educação Infantil (UEI) do Brasil para crianças 
na faixa etária de 6 a 48 meses. Em políticas públicas, a avaliação da etapa de 
implementação é uma importante ferramenta que permite transformação e 
aprendizado da política e stakeholders de modo a trazer benefícios para a 
sociedade. O presente estudo tem como objetivo avaliar a experiência de 
implementação da Estratégia NutriSUS: fortificação da alimentação infantil com 
micronutrientes (vitaminas e minerais) em pó nas Unidades de Educação Infantil da 
Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS). Trata-se de um estudo 
transversal realizado nos municípios que implementaram a Estratégia NutriSUS no 
ano de 2015 na RMBS. A amostra do estudo foi constituída por 23 UEI de dois 
municípios da região. Os instrumentos para a coleta de dados foram quatro 
questionários direcionados para os responsáveis pela Estratégia na Secretaria de 
Educação e de Saúde de cada município e para os gestores de unidade e 
funcionários responsáveis pela administração do sachê de cada UEI. Também foram 
produzidos diários de campo após cada entrevista realizada. A análise dos dados 
qualitativos foi feita por meio da análise de conteúdo temática e dos dados 
quantitativos por meio da frequência para descrever a amostra e as respostas das 
questões fechadas. Com a avaliação foi possível identificar que a implementação da 
Estratégia NutriSUS na RMBS foi considerada uma experiência negativa pelos 
implementadores. Duas questões foram importantes influenciadoras das 
considerações negativas quanto a essa experiência: a falta de intersetorialidade e a 
comunicação malsucedida para a introdução da Estratégia. Não houve um trabalho 
de sensibilização e comunicação efetivo para a introdução da Estratégia NutriSUS e 
a intersetorialidade prevista na formulação da ação não foi efetuada em sua 
implementação. Identificou-se compreensão das necessidades nutricionais 
específicas da faixa etária do público alvo, porém mantinham-se dúvidas quanto à 
fortificação com micronutrientes em pó. A avaliação dessa experiência de 
implementação construiu hipóteses sobre a recepção e construção da Estratégia 
NutriSUS pelos implementadores da RMBS e oferece ferramentas para o 
desenvolvimento dessa política pública, além de servir como fundação para novas 
avaliações. 
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Among the causes of anemia in women and children in the world, 
approximately 50% and 42% respectively are related to iron deficiency and may vary 
depending on the region. Children between the 6-24 months need additional iron 
sources coming from the food supply to meet the demand due to the intense growth 
in this age range. When there are insufficient consumption of food source of iron 
and/or low bioavailability increases the risk to the occurrence of iron deficiency 
anemia. Interventions with micronutrient powder (MNP) bring an alternative to the 
addition of iron and other micronutrients in infant nutrition allowing the fortification of 
any semisolid food in various locations. From 2014 the Health in Schools Program 
incorporates the NutriSUS Strategy: child food fortification with micronutrients 
(vitamins and minerals) powder as one of its actions and it is implemented in 
children's education units (CEU) of Brazil for kids in the age range from 6 to 48 
months. In public policies, the evaluation of the Implementation step is an important 
tool that allows transformation and learning of politics and Stakeholders bringing 
benefits to society. The present study aims to evaluate the experience of 
implementing the NutriSUS Strategy: child food fortification with micronutrients 
(vitamins and minerals) powder in the children's education units of the Metropolitan 
Region of the Baixada Santista (MRBS). This is a transversal study carried out in the 
municipalities that implemented the NutriSUS Strategy in the year 2015 in MRBS. 
The sample of the study was made up of 23 CEU from two municipalities in the 
region. The instruments for the collection of data were four questionnaires directed to 
those responsible for the strategy in the Department of Education and of Health of 
each municipality and to the unit managers and officials responsible for the 
administration of the sachet of each CEU. Field diaries were also produced after 
each interview. The qualitative data analysis was carried out through the thematic 
analysis of content and quantitative data by means of the frequency for describe the 
sample and the answers of the closed questions. With the evaluation it was possible 
to identify that the implementation of NutriSUS Strategy in MRBS was considered a 
negative experience by the implementers. Two issues were important influencing the 
negative considerations in this experience: the lack of intersectoriality and the 
unsuccessful communication for the introduction of the strategy. There was no 
effective awareness and communication work for the introduction of the NutriSUS 
strategy and the intersectoriality provided in the formulation of the action was not 
effected in its implementation. It was identified understanding of the needs of the 
nutritional specific to the age range of the target audience, but there were doubts 
about the fortification with powdered micronutrients. The assessment of this 
implementation experience has built assumptions about the reception and 
construction of the NutriSUS strategy by the implementers of MRBS and offers tools 
for the development of this public policy, besides serving as foundation for new 
evaluations. 
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1.1 Anemia e outras carências nutricionais na infância 
A Organização Mundial da Saúde (1968) define anemia nutricional como uma 
condição na qual a concentração de hemoglobina no sangue está abaixo do normal, 
de acordo com idade, sexo, peso, estado fisiológico e altitude. Essa concentração é 
resultado de uma deficiência de um ou mais nutrientes essenciais, independente do 
motivo pelo qual ela exista. 
A anemia por deficiência de ferro caracteriza-se por um suprimento inadequado 
desse mineral para a síntese de hemoglobina e é o último dos três estágios 
sequenciais da deficiência de ferro, sendo os dois primeiros a depleção das reservas 
e a eritropoese deficiente em ferro (Nogueira e Santos, 2013). 
Crianças entre os 6-24 meses passam a necessitar de fontes de ferro adicionais 
advindas da alimentação para suprir a demanda devido ao intenso crescimento 
nessa faixa etária (Domellöf et al., 2014). Somada a um consumo insuficiente de 
alimentos-fonte de ferro e/ou de baixa biodisponibilidade se torna maior a 
predisposição ao desenvolvimento de anemia (Lacerda, 2009). A anemia por 
deficiência de ferro nessa faixa etária pode ocasionar comprometimento do 
desenvolvimento cognitivo, motor, social, emocional e neurológico das crianças e 
possivelmente ter resultados a longo prazo (Lozoff, 2007). 
O crescimento desacelera após o primeiro ano de vida, início da fase pré-escolar 
que vai até os 6 anos de idade, porém a criança ainda está se desenvolvendo em 
todos os aspectos e tem necessidades nutricionais que precisam ser supridas 
somado a fatores complicadores característicos da faixa etária que são a redução ou 
irregularidade do apetite e a seletividade dos alimentos (Lacerda e Accioly, 2009). 
Em crianças de países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento podem ser 
observadas carência de micronutrientes como zinco, vitamina A, B12, D, E, 
riboflavina e iodo além do ferro (Walker et al., 2011). A deficiência de micronutrientes 
como Vitamina A, iodo, zinco e ácido fólico diminui a eficiência do sistema 
imunológico e é responsável pelo aumento na morbimortalidade de crianças  
(Sanghvi et al., 2015). No Brasil a prevalência das deficiências de ferro e vitamina A 
já são motivos de atenção para a saúde pública e, ainda que a prevalência de 
deficiência de zinco não tenha sido pesquisada em nível nacional, estudos pontuais 





Entre as causas de anemia em mulheres e crianças no mundo, 
aproximadamente 50% e 42% respectivamente estão relacionadas à deficiência de 
ferro, podendo variar de acordo com a região. No Brasil, a estimativa de crianças 
entre 6-59 meses com concentração de hemoglobina <11 g/dL era de 24% no ano 
de 2011, passando a ser considerado um problema de saúde pública moderado para 
esse grupo populacional (OMS, 2015).  
1.2 Aleitamento materno e alimentação complementar 
A prevenção para a deficiência nutricional de ferro na infância deve ser realizada 
primeiramente com a proteção e promoção do aleitamento materno e a introdução, 
após os 6 meses de vida, de alimentos saudáveis e que favoreçam a absorção de 
ferro (DeMaeyer et al., 1989; UNICEF, UNU e OMS, 2001). 
Capaz de oferecer os nutrientes e a energia necessários para o 
desenvolvimento, o aleitamento materno exclusivo até os 6 meses de vida e de 
forma complementar, até os 2 anos ou mais, contribui para a saúde da criança em 
sua plenitude. Os benefícios do leite materno se estendem também à proteção 
contra doenças infecciosas, que são importantes causas da mortalidade de crianças 
menores de 5 anos no mundo (Ministério da Saúde, 2015; Hug et al., 2017). 
O aleitamento materno pode ser realizado de forma exclusiva, sem a oferta de 
nenhum outro líquido ou alimento; predominante, quando é a maior fonte de nutrição 
do bebê, porém há oferta de outros líquidos; complementar, oferta concomitante a 
alimentos e outros líquidos; ou aleitamento materno, quando oferecido leite materno 
além de outros líquidos incluindo ou não alimentos sólidos (OMS, 2008). 
Ainda que sejam reconhecidas as vantagens dessa prática, a prevalência do 
aleitamento materno exclusivo (AME) em menores de 6 meses nas capitais 
brasileiras e Distrito Federal (DF) é de 41% e sua duração mediana de 1,8 meses, 
enquanto a prevalência de crianças entre 9 e 12 meses que estão recebendo 
aleitamento materno complementar é de 50,6% com duração mediana de 11,2 
meses (Ministério da Saúde, 2009; IBGE 2015). Diante dos parâmetros propostos 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS), as capitais brasileiras e DF se 
encontram em situação “ruim” para o AME e “muito ruim” para a duração do 
aleitamento materno, demonstrando que grande parte da população infantil não está 





Reconhecendo a capacidade do AME de nutrir a criança e proteger sua saúde, a 
alimentação complementar deve ser realizada apenas após os 6 meses e em 
quantidade e qualidade que supram as necessidades nutricionais da criança, além 
de ser livre de contaminação e não alergênica (Lacerda e Accioly, 2009). 
A introdução precoce da alimentação complementar aumenta a probabilidade de 
descontinuidade do aleitamento materno e diminui a proteção que esse confere 
sobre a criança, uma vez que os alimentos introduzidos não proporcionam os 
mesmos benefícios do leite humano para a criança menor de 6 meses (Monte e 
Giugliane, 2004). 
Não só a introdução precoce da alimentação complementar é preocupante, mas 
também a qualidade dos alimentos que constituem o cardápio oferecido às crianças, 
pois a Pesquisa Nacional de Saúde estimou que 60,8% das crianças com menos de 
2 anos de idade comiam biscoitos, bolachas ou bolo, e que 32,3% tomavam 
refrigerante ou suco artificial (IBGE, 2015). 
Ainda relacionado à alimentos que não são próprios para a alimentação 
complementar, estudo realizado com 324 crianças entre 0 e 6 anos verificou a 
introdução precoce de leite de vaca em 39,8% dos menores de 12 meses, 
introdução precoce de açúcares e/ou engrossantes em 78,1% na mesma faixa 
etária, além da introdução tardia de sólidos em 80,2% dos maiores de 7 meses 
(Mais et al., 2014). 
Quando não realizada a nutrição infantil a partir de aleitamento materno exclusivo 
até os 6 meses de vida, alimentação complementar introduzida no momento correto, 
com a utilização de alimentos saudáveis que sejam seguros e oferecidos 
adequadamente e em conjunto a continuidade da oferta de leite materno não são 
supridas as necessidades nutricionais da criança e há maior suscetibilidade à 
ocorrência de anemia por deficiência de ferro e outras carências nutricionais (OMS, 
2003). 
1.3 Políticas públicas para o enfrentamento da anemia por deficiência de 
ferro 
Uma vez que a anemia por deficiência de ferro se apresenta como um problema 
de saúde pública e suas consequências na infância incluem o não desenvolvimento 
pleno da criança, passou a ser necessária a mobilização para sua prevenção e 





A prevenção e controle da anemia por deficiência de ferro deve agir em todos os 
meios que envolvem a origem da doença, o que significa atuar desde o nascimento 
com o clampeamento tardio do cordão umbilical até o crescimento e 
desenvolvimento com a garantia de alimentação saudável com alimentos fonte de 
ferro. Essa atuação também deve ser realizada em conjunto à atenção a mulheres 
em idade reprodutiva e adolescentes, principalmente em áreas de maior taxa de 
gravidez nessa faixa etária, no controle das doenças infecciosas, no melhoramento 
das condições sanitárias, na criação de políticas públicas de saúde e nutrição, como 
suplementação de ferro e fortificação de alimentos, e no incentivo à pesquisa 
relacionada à doença, sua prevalência e avaliação de políticas e programas para 
coletar informações necessárias à um planejamento eficaz (OMS, 2014). 
O Brasil realiza diferentes ações para o enfrentamento da anemia ferropriva. 
Uma das ações mais controversas na literatura é a fortificação de farinhas de trigo e 
milho, instituída em 2002, tendo como prazo para adequação até 2004, a partir da 
qual esses produtos passaram a ser acrescidos de 4,2 mg de ferro e de 150 µg de 
ácido fólico visando o combate à anemia e má formações neuronais (ANVISA, 
2002). 
Em agosto de 2009, o Ministério da Saúde instituiu também a Comissão 
Interinstitucional para a Implementação, acompanhamento e monitoramento das 
ações de fortificação de farinhas de trigo e milho com o objetivo de auxiliar na 
implementação e introduzir procedimentos avaliativos para a fortificação (Ministério 
da Saúde, 2009). 
Entretanto, a estratégia de fortificação de farinhas apresenta resultados 
contraditórios,  há estudos apontando que a fortificação das farinhas não surtiu 
efeitos significativos na população de gestantes e pré-escolares estudada (Sayuri et 
al., 2008; Sato et al., 2015; Assunção et al., 2007). Enquanto outros indicam 
aumento dos níveis de hemoglobina em gestantes no período pós fortificação, 
apontando para a necessidade de mais estudos para avaliar a efetividade da 
fortificação das farinhas (Uchimura, 2013;Souza Filho et al., 2011). 
Algumas barreiras devem ser consideradas na fortificação das farinhas com ferro: 
a biodisponibilidade, mais elevada em compostos que causam mais alterações 
organolépticas; presença de inibidores da absorção de ferro, como o ácido fítico, na 
alimentação da população alvo e o consumo e acessibilidade dos alimentos 





Outra ação realizada no país é o Programa Nacional de Suplementação de Ferro 
(PNSF), instituída em 2005, que consiste em suplementação profilática com sulfato 
ferroso em crianças de 6 a 24 meses de idade e gestantes. Durante a gestação há 
ainda a suplementação de ácido fólico e após o parto até o terceiro mês mantém-se 
a suplementação de ferro (Ministério da Saúde, 2013). 
Estudos indicam que a suplementação com sulfato ferroso a partir de doses 
diárias é mais eficaz do que com doses semanais na melhoria dos níveis de 
hemoglobina. Contudo, não há evidências na literatura científica que demonstrem a 
associação da suplementação, em ambas as formas de administração, com a 
diminuição da prevalência de anemia em crianças menores de 5 anos (Cembranel et 
al., 2013). 
O resultado da suplementação de ferro via oral está diretamente relacionado à 
fatores como a efetividade terapêutica, tolerância gastrointestinal, incidência de 
eventos adversos, perfil de segurança com risco mínimo de toxicidade e quantidade 
de administração diária necessária (Cançado et al., 2010). 
Em conjunto às medidas de fortificação e suplementação são realizadas também 
as políticas que passam a garantir a saúde da criança desde o princípio através da 
gestação, aleitamento materno e alimentação complementar saudável. As políticas 
que seguem esse perfil são a Estratégia Nacional para Promoção do Aleitamento 
Materno e Alimentação Complementar Saudável – Amamenta e Alimenta Brasil, 
instituída no SUS em 2013, a Rede Cegonha, instituída em 2011, a Iniciativa 
Hospital Amigo da Criança, existente desde 1992 e os Bancos de leite Humano 
desde 1988 (Ministério da Saúde 2013; Ministério da Saúde 2011; UNICEF, 2008; 
Ministério da Saúde 1988). 
Somando às políticas já existentes, em 2014 foi iniciada a Estratégia NutriSUS: 
fortificação com micronutrientes (vitaminas e minerais) em pó na alimentação infantil, 
como ação incluída no Programa Saúde na Escola (PSE) para ser executada nas 
creches de todo o país (Ministério da Saúde, 2015). 
1.4 Fortificação com micronutrientes no mundo 
A busca por um novo formato de intervenção se deve a percepção de 
dificuldade com a adesão à suplementação de ferro via oral devido à aceitabilidade e 
às dosagens utilizadas e seus efeitos colaterais. As intervenções com 





micronutrientes na nutrição infantil permitindo a fortificação de qualquer alimento 
semissólido em diferentes ambientes (OMS, 2011; HF-TAG, 2009). 
Revisão realizada com crianças de 6-23 meses comparando a fortificação com 
micronutrientes em pó e nenhuma intervenção ou placebo indicam que a fortificação 
confere às crianças menor risco de desenvolver anemia e deficiência de ferro, assim 
como também demonstraram boa aceitação da intervenção (De-Regil et al., 2011). 
Desde 2011 a Organização Mundial da Saúde (2011) recomenda a 
implementação da administração de MNP na alimentação infantil. A disseminação 
da ação até 2016 atingiu 65 países, cada um implementando-a a partir das 
recomendações, porém em diversos formatos (UNICEF, 2017). Variações foram 
observadas quanto a composição do sachê, campanhas de introdução dos MNP, 
parceiros incluídos na ação, forma de aquisição e distribuição, ponto de uso, tempo 
da intervenção e responsáveis pela administração (de Pee et al., 2013). 
Para a introdução dos MNP no Brasil foi realizado o Estudo Nacional de 
Fortificação caseira da Alimentação Complementar (ENFAC), caracterizado por um 
ensaio clínico controlado buscando avaliar a diferença nos níveis de hemoglobina de 
um grupo intervenção (GI) com relação à um grupo controle (GC), a prevalência de 
anemia e deficiência de ferro e vitamina A e a média de peso e altura para a idade 
das crianças. Os municípios participantes do estudo foram Goiânia (GO), Olinda 
(PE), Porto Alegre (RS) e Rio Branco (AC), que representam quatro regiões do país, 
a partir do público alvo atendido em 24 Unidades Básicas de Saúde (UBS). Os 
micronutrientes utilizados no estudo foram: vitamina A RE (400 µg), D (5 µg), E TE 
(5 mg), C (30 mg), B1 (0,5 mg), B2 (0,5 mg), B6 (0,5 mg), B12 (0,9 µg), niacina (6 
mg), ácido fólico (150 µg), ferro (10 mg), zinco (4,1 mg), cobre (0,56 mg), selênio (17 
µg) e iodo (90 µg) (Cardoso et al., 2016). 
Os profissionais da rede de saúde foram convidados a uma hora de treinamento 
fornecido pela equipe de pesquisa abordando a necessidade de ferro das crianças, 
os benefícios dos MNP para a redução de anemia e deficiência de micronutrientes 
na infância e o uso correto da fortificação (Cardoso et al., 2016). 
Um grupo de 521 crianças de 10 a 15 meses que recebiam acompanhamento 
usual das unidades participou do estudo como GC. Para o GI, foram avaliadas 462, 
que receberam um suprimento de sachês de MNP para ser administrado por seus 
cuidadores uma vez ao dia durante um período de 60 dias para então ser 





Os resultados do ENFAC demonstraram que a prevalência bruta de anemia foi 
38,1% menor no GI com relação ao GC, anemia por deficiência de ferro 51,4%, 
assim como a deficiência de ferro 19,9%, e de vitamina A 54,7%, porém não foi 
encontrado resultado significativo no crescimento. O consumo dos 60 sachês 
recomendados foi realizado por apenas 36% das crianças e 76% consumiram ao 
menos 30 (Cardoso et al., 2016). 
Após estes resultados, optou-se por implementar os sachês de MNP no âmbito 
do Programa Saúde na Escola. A mudança de cenário para a administração dos 
sachês foi justificada pela possível garantia de acesso à Estratégia se executada 
através das unidades de educação, uma vez que, no Brasil, as crianças fazem suas 
principais refeições no ambiente escolar (Ministério da Saúde, 2015). 
1.5 Programa Saúde na Escola (PSE) 
Com o objetivo de promover a saúde e a alimentação da população brasileira, 
foi criada a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), que desde 1999 
por meio de diversas políticas públicas e ações busca garantir a Segurança 
alimentar e Nutricional de acordo com as diretrizes do Sistema Único de Saúde. 
Dessa forma o Programa Saúde na Escola (PSE) é criado buscando atingir os 
objetivos da PNAN em um local considerado favorável à ações de promoção de 
saúde e prevenção de agravos, a escola (Ministério da Saúde 2011; 2012). 
O ambiente escolar é um espaço privilegiado para se trabalhar saúde na 
perspectiva de sua promoção, desenvolvendo ações para a prevenção de doenças e 
para o fortalecimento dos fatores de proteção (Ministério da Saúde, 2015). É nesse 
contexto que a escola é inserida como o universo de produção social da saúde, além 
da formação do pensamento crítico, político e pessoal (Ministério da Saúde, 2011).  
Dentro da Atenção Básica, a Estratégia Saúde da Família (ESF) trabalha para 
promover a intersetorialidade reconstruindo as práticas em saúde e investindo nas 
ações que compreendem também interdisciplinaridade, sendo uma ponte da área da 
saúde para a educação (Ministério da Saúde, 2011). A “saúde escolar” passa a ser 
uma política pública de promoção de saúde e melhoria da qualidade de vida quando 
é trabalhada intersetorialmente, sendo coordenada e planejada em conjunto através 
de uma visão ampliada de saúde (Casemiro et al., 2014). 
Visando ainda a intersetorialidade, o Ministério da Saúde e o Ministério da 





Decreto Presidencial nº 6.286. O Programa objetiva o cuidado integral, a construção 
do autocuidado e da autonomia dos escolares, trazendo oportunidades de 
participação à comunidade escolar em ações que articulem saúde e educação 
promovendo a saúde de crianças, adolescentes e jovens brasileiros em todos os 
níveis de ensino (creche, pré-escola, ensino fundamental e médio e educação de 
jovens e adultos – EJA) (Ministério da Saúde 2011; 2015). 
O PSE funciona com a gestão compartilhada, atuando educação, saúde e 
outras redes sociais em conjunto sendo articuladas pelos Grupos de Trabalho 
Intersetoriais (GTI) federais, estaduais ou municipais, responsáveis por auxiliar na 
implementação das ações do programa (Ministério da Saúde, 2012). A atuação do 
setor de saúde para promoção de saúde e prevenção de agravos por intermédio da 
escola visa ampliar o alcance e impacto de suas ações por meio da 
intersetorialidade articulando principalmente as Equipes de Saúde da família e as 
escolas da região (Gomes, 2012). 
Para cumprimento das metas previstas pelo PSE, o programa é organizado 
em três componentes: Componente I – Avaliação das Condições de Saúde, 
Componente II – Promoção da Saúde e Prevenção de Agravos e Componente III – 
Formação. O Componente II objetiva estratégias de articulação para visibilidade dos 
fatores que colocam a saúde da população em risco e diminuição das situações de 
vulnerabilidade. É nesse componente que a Estratégia NutriSUS – Fortificação com 
micronutrientes (vitaminas e minerais) em pó - está inserida de modo optativo para 
implementação em creches (Ministério da Saúde, 2015). 
1.6 NutriSUS: Estratégia de Fortificação da alimentação infantil com 
micronutrientes (vitaminas e minerais) em pó 
A partir de 2014 o PSE incorpora o NutriSUS: fortificação da alimentação com 
micronutrientes (vitaminas e minerais) em pó como uma de suas ações optativas 
para ser implantada em Unidades de Educação Infantil (UEI) do Brasil para crianças 
na faixa etária de 6 a 48 meses. O ambiente escolar foi o local escolhido para a 
utilização dessa fortificação, uma vez que os sachês podem ser utilizados em 
qualquer local em que a criança realiza refeições, sendo esse o “ponto de uso da 
fortificação” (Ministério da Saúde 2015;OMS, 2013). 
Os sachês com MNP são adquiridos pelo Ministério da Saúde, encaminhados 





Secretaria Municipal de Saúde ou nas Unidades Básicas de Saúde de referência, 
para então serem distribuídos gradualmente, conforme a demanda de uso nas UEI e 
os invólucros vazios recolhidos pelas equipes de Atenção Básica para descarte 
específico. Os micronutrientes contidos nas embalagens individuais de 1g são: 
vitamina A RE (400 µg), D (5 µg), E TE (5 mg), C (30 mg), B1 (0,5 mg), B2 (0,5 mg), 
B6 (0,5 mg), B12 (0,9 µg), niacina (6 mg), ácido fólico (150 µg), ferro (10 mg), zinco 
(4,1 mg), cobre (0,56 mg), selênio (17 µg) e iodo (90 µg) (Ministério da Saúde, 
2015). 
A Estratégia NutriSUS consiste em um esquema de administração realizado 
em dois ciclos. No primeiro ciclo é administrado um sachê por dia na refeição da 
criança durante 60 dias e o segundo ciclo é a pausa com duração de 3 a 4 meses 
para então recomeçar o primeiro ciclo. A administração dos MNP contidos no sachê 
deve ser realizada diretamente no prato da refeição que será servida à criança até, 
no máximo, uma hora após a aplicação. Os alimentos indicados para a adição da 
fortificação são de consistência pastosa ou no arroz e feijão, nunca em alimentos 
duros ou líquidos, pois os MNP podem afetar a textura desses alimentos (Ministério 
da Saúde, 2015). 
 
Figura 1. Fluxograma de adesão à Estratégia NutriSUS, 2017. 
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As UEI devem utilizar uma ficha de controle de administração dos sachês para 
facilitar o monitoramento da quantidade consumida por cada criança. As faltas não 
são compensadas com mais sachês nos dias que seguem e também não prolongam 
o ciclo dessa criança, ela continuará junto ao ciclo que iniciou. É considerado um 
ciclo completo quando a criança recebe no mínimo 36 sachês durante os 60 dias de 
duração (Ministério da Saúde, 2015). 
 Os MNP da Estratégia NutriSUS só poderão ser oferecidos para a criança  
após os responsáveis legais autorizarem sua participação mediante assinatura do 
termo de consentimento após receberem todas as informações a respeito do 
funcionamento da Estratégia e sua intervenção na saúde das crianças (Ministério da 
Saúde, 2015). 
1.7 Avaliação de políticas e programas 
Políticas públicas são atuações de grande abrangência realizadas pelo Estado 
após um complexo processo decisório que considera questões diversas de interesse 
de uma coletividade. Principalmente na América-latina, são desenvolvidas a partir 
dos esforços da comunidade científica com pesquisas sobre a prática, o que  
confere uma característica não linear de constante transformação, mas para efeito 
didático são divididas em quatro etapas: formulação, execução, monitoramento e 
avaliação (Castro et al., 2012). 
A formulação é o momento em que, após reconhecido o problema, se identifica 
uma forma de agir para sua solução; a execução ou implementação é a ação que 
transforma as intenções em resultados passíveis de observação; o monitoramento é 
a observação e registro constante das atividades realizadas; e a avaliação é um 
instrumento técnico e ferramenta política utilizada para o desenvolvimento da política 
ou programa (Serafim e Dias, 2012; Castro et al., 2012). 
Dentro dessa divisão a etapa da execução é representada pela implementação 
de políticas públicas, momento em que se encontra a Estratégia NutriSUS no Brasil. 
Em seu melhor formato, esta etapa deve ser influenciada pelo planejamento e 
formulação realizados pelos governantes, organizada e direcionada para certos 
comportamentos, mas também interpretada e flexibilizada pelas ideias e ações de 
seus atores nas circunstâncias locais (Lima e Ascenzi, 2013). Dessa forma a 





perfeita e sua avaliação uma correção de rota, mas sim processos de constante 
transformação e aprendizado (Silva e Melo, 2000). 
A etapa da avaliação em sua origem foi construída como um instrumento que 
visa melhorar o controle social sobre a efetividade do Estado e a eficiência do gasto 
público. Ainda assim, ela tem o objetivo final de construir ferramentas para uso da 
política, o que pode-se compreender como uma dupla natureza, um estudo da 
política (of policy) e para a política (for policy), que ao fim traz benefícios à 
sociedade através da prática (Ramos e Schabbach, 2012). 
Nas políticas e programas relacionados à saúde pública há maior complexidade 
envolvida para seu sucesso do que apenas os resultados positivos de, por exemplo, 
um medicamento ou suplementação em determinada população. A avaliação de 
ações nessa área precisa incluir um delineamento que traga à discussão também a 
operacionalização da intervenção, os atores responsáveis e a recepção local, de 
modo que seja mais fundamentada a relação causal da intervenção com seu 
resultado (Santos e Victora, 2004). 
A necessidade de abrangência no desenho das avaliações é também visualizada 
quando relacionada às políticas e programas de alimentação e nutrição no Brasil. 
Após uma revisão sistemática da literatura, foi constatado que a maior parte das 
pesquisas avaliativas no campo da nutrição não utilizam abordagens que 
possibilitem o envolvimento de toda a complexidade das políticas públicas e seus 
atores (Gasparini et al., 2017). 
Os tipos de avaliação de políticas públicas são diversos de acordo com o 
momento em que se encontra o projeto, a posição do avaliador com relação a ele e 
a natureza do que será avaliado. Dessa forma podem ser realizadas avaliações 
antes, durante ou após a implementação; com avaliadores externos, internos ou 
semi-independentes; e com o objetivo de avaliar o contexto, insumos, processo ou 
resultados (Trevisan e Van Bellen, 2008). 
A avaliação de políticas públicas é um universo bastante vasto e com inúmeros 
caminhos que podem e devem ser modificados de acordo com a origem e contexto 
da política. Considerando o período de implementação é possível trazer o conceito 
de avaliação formativa, ou seja, aquela que é construída e executada com o objetivo 
de observar questões a serem melhor desenvolvidas e com isso aperfeiçoar a 





Para que a avaliação seja uma ferramenta de construção e desenvolvimento da 
política pública se faz necessário ampliar o olhar sobre as possibilidades 
metodológicas desse processo. Principalmente em políticas públicas envolvendo a 
intersetorialidade é preciso compreender os atores, dinâmicas de relações e 
contextos para fazer a conexão e esclarecer o que se encontra entre o desenho 
teórico e a execução local (Magalhães, 2014). 
A avaliação faz parte do processo de planejamento das políticas e programas 
governamentais, é uma atividade que resulta em informações que podem levar a 
reorganização das ações para chegar ao objetivo proposto (Cunha, 2006). A 
Organização Mundial da Saúde (2011) recomendada em todos os níveis a avaliação 
e monitoramento da intervenção de fortificação com micronutrientes em pó, ainda 
mais no caso brasileiro, que é um exemplo singular na inserção dos sachês nas 




























2.1 Objetivo geral 
Avaliar a experiência de implementação da Estratégia NutriSUS: fortificação da 
alimentação infantil com micronutrientes (vitaminas e minerais) em pó em unidades 
de educação infantil da Região Metropolitana da Baixada Santista. 
2.2 Objetivos específicos 
• Avaliar a interlocução entre o setor de saúde e de educação para 
implementação da Estratégia NutriSUS nos municípios participantes; 
• Avaliar o treinamento e compreensão da equipe das unidades de educação 





3 MATERIAL E MÉTODOS 
3.1 Amostra e critério de inclusão 
Trata-se de um estudo transversal realizado nos municípios que implementaram 
a Estratégia NutriSUS no ano de 2015 na Região Metropolitana da Baixada Santista 
(RMBS), constituída por Itanhaém, Bertioga, Peruíbe, Santos, São Vicente, Praia 
Grande, Guarujá, Cubatão e Mongaguá. Dentre os municípios da RMBS, dois 
efetivaram a adesão à Estratégia, os quais serão identificados com os códigos A e B 
e as unidades destes pelo código U acrescido de um número de 1 a 23. 
O critério de inclusão do estudo é estar nos municípios que efetivaram a adesão 
à Estratégia NutriSUS e ter iniciado a implementação em sua Unidade de Educação 
Infantil (UEI). Na lista de adesão à estratégia NutriSUS A e B apresentaram 11 e 41 
UEI respectivamente, entre municipais e conveniadas, o município A disponibilizou o 
total de UEI e foram selecionadas 6 para compor a amostra do estudo, B 
disponibilizou apenas as UEI municipais, excluindo as conveniadas, totalizando 25 e 
foram selecionadas 17, assim foram selecionadas 23 UEI ao todo para participar da 
pesquisa (figura 2). 
 

























O número de unidades selecionadas foi escolhido de modo que o estudo fosse 
constituído pela metade ou mais das unidades disponibilizadas por cada município. 
No município A as unidades que iriam somar o número escolhido foram 
selecionadas pela Secretaria de Educação juntamente com a pesquisadora de 
acordo com a disponibilidade e possibilidade de acesso. No município B a mesma 
secretaria enviou a lista de unidades de acordo com o número solicitado. 
Os responsáveis pela Estratégia NutriSUS na Secretaria de Educação e na 
Secretaria de Saúde foram indicados por cada município de acordo com a 
organização específica realizada para a execução e os gestores de unidade e 
funcionários responsáveis pela administração do sachê foram indicados após 
contato com cada UEI. 
3.2 Instrumentos e coleta de dados 
Foram desenvolvidos quatro instrumentos com questões abertas e fechadas 
buscando abordar os temas: interlocução entre Saúde e Educação (anexos 3 e 4, 
com as mesmas questões e apenas a modificação da ordem das questões 8 e 9), 
caracterização da unidade e treinamento do gestor (anexo 5), operacionalização da 
Estratégia (anexo 6) e treinamento da pessoa responsável pela administração do 
sachê (anexo 7). Os instrumentos com seus respectivos públicos alvo estão 
representados na figura 3. 
Após a elaboração inicial dos instrumentos buscou-se discutir com profissionais 
do Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição Escolar da Universidade Federal 
de São Paulo (CECANE-UNIFESP) as abordagens realizadas com o intuito de 
aproximar à realidade do trabalho na alimentação escolar da região. 
Ao iniciar o contato com os municípios após reunião realizada previamente ao 
início da pesquisa houve uma nova revisão dos instrumentos acrescentando 
algumas questões para buscar adequá-los ao cenário, uma vez que ao discutir a 
proposta do estudo a ser realizado houve a introdução de novas informações a 
respeito da implementação da Estratégia. 
A coleta de dados foi realizada entre o segundo semestre de 2016 e o primeiro 
semestre de 2017. No município A foi realizada entre os meses de setembro e 
novembro de 2016 e no município B entre os meses de março e maio de 2017. 
Todas as entrevistas foram previamente agendadas de acordo com a disponibilidade 





aproximadamente uma hora com os responsáveis pela Estratégia NutriSUS nas 
Secretarias de Saúde e de Educação e quarenta e cinco minutos com os 
profissionais das UEI. 
 




Posteriormente à cada entrevista realizada para aplicação dos instrumentos 
elaborou-se diários de campo contendo as principais informações sobre o local 
visitado, data, horário e duração da entrevista, as observações da pesquisadora e 
falas produzidas durante a entrevista com o objetivo de ampliar a visão do campo e 
a compreensão da experiência dos participantes. 
3.3 Análise dos dados 
De acordo com as características dos dados obtidos, após devida tabulação e 
organização dos instrumentos e diários de campo constituintes da coleta de dados 
foram realizadas análises qualitativas e quantitativas. A divisão das análises é 
apresentada na figura 4. 
•Responsável pela Estratégia NutriSUS na Secretaria de Saúde
•Responsável pela Estratégia NutriSUS na Secretaria de Educação
Questionário 1 (Q1) - Interlocução entre Saúde e Educação
•Gestor de cada unidade que implementou a Estratégia indicado pela Secretaria de
Educação para participar do estudo
Questionário 2 (Q2) - Caracterização da unidade e treinamento 
do gestor
•Gestor de cada unidade que implementou a Estratégia indicado pela Secretaria de 
Educação para participar do estudo
Questionário 3 (Q3) - Operacionalização da Estratégia
•Profissional responsável pela administração do sachê de micronutrientes na
alimentação das crianças






Figura 4. Esquema de análise de dados, 2017. 
Para as questões abertas e diários de campo, a análise qualitativa foi 
realizada a partir do método de Análise de Conteúdo de Bardin (2011). Esse método 
consiste em sintetizar as mensagens para colocar em evidência indicadores que 
permitam inferir sobre uma outra realidade que não a da mesma mensagem. Entre 
os possíveis formatos desse método, foi realizada a análise de conteúdo temática 
com abordagem qualitativa, a qual pode ser definida como a busca por significados 
dentro do corpus escolhido. A iniciativa da abordagem qualitativa se justifica para o 
lançamento ou evolução de hipóteses (Bardin, 2011). 
Com o propósito de possibilitar a apresentação da complexidade do tema do 
estudo e a partir da necessidade de explorar os diversos significados expressados 
nas entrevistas foi escolhido o formato de categorias não apriorísticas, que são 
aquelas identificadas a partir do contato com os dados e não previamente definidas. 
A descrição das etapas realizadas na análise é apresentada na figura 5. 
Análise de dados
Análise qualitativa
Questionário 1, 2, 4 e 
diários de campo
Análise de Conteúdo 
Temática
Subcapítulos e corpo dos 
resultados e discussão
Análise quantitativa
Questionários 1, 2, 3 e 
4






Figura 5. Descrição das etapas da Análise de Conteúdo Temática, 2017.
 
 
1. Definição do material que constitue o corpus da análise
• Questionário 1 (questões 2, 7, 8, 9, 14, 15)
• Questionário 2 (questões 1, 19 e 20)
• Questionário 3 (questões 5, 6 e 7)
• Diários de campo
2. Organização e digitação do material escolhido
3. Leitura flutuante de todo o material
4. Delimitação das unidades de registro utilizando cores diversas de grifo para 
identificar os núcleos de sentido a que pertencem
5. Transferência das unidades de registro para tabela (Microsoft® Excel® 2016) 
com suas unidades de contexto, agrupados pelos núcleos de sentido primários
6. Reorganização dos grupos pela proximidade temática dos núcleos de sentido 
primários
7. Revisão dos agrupamentos das unidades de registro e seus núcleos de sentido 
primários
8. Definição dos núcleos de sentido definitivos





A análise quantitativa foi feita através da análise de frequência (n e %) com 
objetivo de descrever a amostra (características das UEI) e as respostas das 
questões fechadas. Para a descrição da amostra foram utilizadas as questões 10, 
13, 15 e 16 (instrumento 2). Para as questões 11 e 13 (instrumento 1); questões 2, 
4, 17, 19 e 20 (instrumento 2); questões 2, 3, 9 e 13 (instrumento 3) e questões 2, 4, 
5, 6 e 7 (Instrumento 4) a análise apresentou a frequência de respostas das 
questões fechadas. 
3.4 Aspectos éticos 
O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal de São Paulo sob o número 0242/2016, parecer 1.517.378 
após cadastramento na base nacional e unificada de registros de pesquisas 
envolvendo seres humanos Plataforma Brasil. 
Para execução do estudo foi solicitada autorização aos municípios da Região 
Metropolitana da Baixada Santista que efetivaram a adesão à Estratégia NutriSUS – 
Fortificação da alimentação infantil com micronutrientes (vitaminas e minerais) em pó 
e deu-se início mediante as aprovações. 
A todos os participantes do estudo foi apresentado e explanado o termo de 
consentimento livre e esclarecido (TCLE) previamente ao início da entrevista 








4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A Estratégia NutriSUS foi implementada nos municípios participantes do estudo 
durante o ano de 2015 até o primeiro semestre de 2016 e a coleta de dados foi 
realizada no segundo semestre de 2016 até o primeiro semestre de 2017 devido ao 
processo de autorização necessário para a realização da pesquisa. 
Foram entrevistadas cinco pessoas das Secretarias de Educação e de Saúde 
dos municípios participantes indicadas como responsáveis pela implementação da 
Estratégia NutriSUS e serão referidos no estudo como “gestores municipais”. No 
município A foram entrevistados dois gestores municipais da Secretaria de 
Educação e um da secretaria de Saúde e no município B um gestor municipal de 
cada secretaria. 
Das 23 UEI selecionadas para a coleta de dados, 18 aceitaram participar da 
pesquisa. As 5 UEI que não aceitaram alegaram os seguintes motivos: UEI inscrita 
no NutriSUS, porém não haver demanda entre os escolares e rotatividade das 
equipes das UEI, impossibilitando contato com os funcionários que participaram da 
experiência. 
Dentro das UEI visitadas foram entrevistadas as pessoas indicadas como 
responsáveis pela Estratégia NutriSUS dentro das unidades, referidos no estudo 
como “gestores de unidade” e os funcionários responsáveis pela administração do 
sachê como “agentes”. 
Uma vez que a rotatividade da equipe das UEI é grande, alguns gestores de 
unidade ou agentes, que realizaram a implementação da estratégia NutriSUS não 
trabalhavam mais naquela UEI ou setor no momento da coleta de dados. Na tabela 
1 pode ser visualizado o número de entrevistas realizadas e quais instrumentos 
foram aplicados em cada unidade visitada. 
 
Tabela 1. Questionários aplicados em cada Unidade de Educação Infantil 
participante do estudo. Região Metropolitana da Baixada Santista, 2016-17. 
 Unidade de Educação Infantil 
Questionários 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 
Q2 X X X X X X _ _ X X _ _ X X _ _ X X X X X _ X 
Q3 X X X X X X _ _ X X _ _ X X _ _ X X X X X _ X 
Q4* _ _ _ X X X _ _ X _ _ _ X X _ X X X X X X X _ 
Notas: 
Q=Questionário 
*Dos quais 3 foram aplicados em gestores de unidade que também realizaram o papel de agente na 






A partir dos dados de caracterização das UEI visitadas como: número de 
crianças atendidas pela unidade e beneficiadas pela Estratégia NutriSUS e o 
número de funcionários da unidade e àqueles incumbidos de participar da execução 
pode-se conhecer o perfil da amostra encontrado na pesquisa. 
As UEI eram bastante heterogêneas com relação ao número de estudantes 
atendidos, variando desde 53 até 940. Esse número se refere ao total de estudantes 
de cada UEI para que seja possível identificar o porte da unidade, mas não equivale 
ao total de crianças aptas a receber a fortificação. 
Quando questionados com relação ao número de crianças beneficiadas pela 
Estratégia NutriSUS, foram relatadas adesões de 3 a 54 crianças. Seis gestores de 
unidade conseguiram informar o número de adesão separadamente dos anos de 
2015 e 2016, apenas uma não houve um número significativo de desistência. Outras 
três unidades declararam haver alguma desistência, porém não conseguiram 
precisar a quantidade. 
Para auxiliar no momento das refeições, ou seja, durante a administração dos 
sachês contendo a fortificação, grande parte das unidades declarou dispor de, no 
mínimo, 4 funcionários por turma, mas houve UEI que relataram ter apenas 2 
funcionários disponíveis para essa função. Pôde-se observar que havia a 
interpretação de que todos os funcionários disponíveis para auxiliar no momento das 
refeições estariam, de alguma forma, auxiliando à execução da Estratégia NutriSUS, 
em contrapartida houve aqueles que responderam se referindo apenas àqueles 
funcionários que realmente estavam autorizados a administrar os sachês. 
Os resultados da análise de conteúdo temática serão apresentados como 
demonstrado na figura 6, três capítulos que reúnem em seus subtítulos as 
categorias originadas e em seus respectivos conteúdos os núcleos de sentido 
encontrados a partir das entrevistas realizadas. Sustentando os temas 
desenvolvidos a partir da análise de conteúdo serão apresentados os dados 
quantitativos a partir das frequências de algumas respostas e descrição de 









Figura 6. Esquema de apresentação das categorias originadas pela 
Análise de Conteúdo Temática, 2017. 
 
4.1 Capítulo 1 – A construção do NutriSUS 
4.1.1 Estratégia NutriSUS e a intersetorialidade: estão preparados? 
"...eu segui à risca o que o ministério colocou quanto às atribuições..." 
(Diário-Q1S-A) 
A Estratégia NutriSUS está fundamentada nos princípios do Programa Saúde 
na Escola, que buscam uma atuação intersetorial das Secretarias de Educação 
e de Saúde demandando ampla mobilização e articulação de profissionais e 
gestores dessas áreas para o planejamento local, execução e desenvolvimento 
(Ministério da Saúde, 2015; Ministério da Saúde, 2011). 
Intersetorialidade é a “articulação de saberes e experiências no planejamento, 
realização e avaliação de ações para alcançar efeito sinérgico em situações 
complexas visando o desenvolvimento social, superando a exclusão social” 
(Junqueira, 1997). É uma forma de gerir a cidade considerando a complexidade 
do cidadão ao pensar sobre os problemas sociais que o atinge e que culmina na 
reestruturação de toda a organização governamental para sua efetivação 
(Junqueira, 2002). 
Capítulo 1 - A construção do 
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Os representantes entrevistados das Secretarias de Saúde e de Educação 
dos municípios participantes do estudo declararam ser o PSE a política pública 
com a qual há trabalho intersetorial envolvendo as duas áreas. Apenas no 
município A havia mais uma política com esse caráter até o momento da 
entrevista. 
Dessa forma o conceito de intersetorialidade, ainda que exista há muitos 
anos, não é prática estabelecida com eficiência na gestão dos municípios, sendo 
que o PSE, que aparece como o principal programa incentivador, está vigente 
nessa região, de acordo com os entrevistados, apenas desde 2013. De acordo 
com Garcia et al. (2014) a intersetorialidade para a promoção de saúde no Brasil 
ainda aparece como um movimento incipiente e que carece de maior 
desenvolvimento. 
Os estudos de Sousa et al. (2017) e Farias et al. (2016) apontam que a 
implementação do PSE trouxe a possibilidade de ampliar o cuidado, instituindo a 
parceria e o trabalho conjunto, nos setores da saúde e educação, entretanto 
ainda que seja reconhecida a importância desse modelo de atuação a prática 
precisa ser desenvolvida, pois não sustenta o conceito de intersetorialidade em 
todas as suas ações. 
A respeito das funções identificadas por cada setor para a implementação da 
Estratégia, nas respostas dos responsáveis da Educação e da Saúde, não se 
observou intenção de atuação com diálogo e sinergia para a prática, mas sim a 
delimitação dos deveres atribuídos após a adesão, demonstrando pequena 
interlocução durante a execução. 
O conceito de intersetorialidade é fundamental para a execução de políticas 
públicas, especialmente para a Estratégia NutriSUS, porém é perceptível que a 
gestão pública ainda segue um modelo de governança segmentado e 
hierarquizado que pode se revelar incapaz de efetivar esse ideal de atuação 
(Ornelas e Teixeira, 2015). O formato de governança atuante deve oferecer 
estrutura para a cooperação necessária à implementação de políticas públicas 
de modo a realizar um processo de construção por meio de discussão entre 
setores, trocas e adaptações (Silva e Melo, 2000). 
Sem a existência real da intersetorialidade na organização municipal, uma 
atuação pontual dificilmente será realizada com sucesso, como observado no 





Estratégia NutriSUS aliada a forma como foi implementada, pode comprometer o 
sucesso da estratégia. 
4.1.2 Ampliar a roda de conversa 
"Veio de cima para baixo, como tudo nesse país" (Q1E-B) 
 
Durante o estudo identificou-se que no município B a Estratégia NutriSUS foi 
executada com caráter de obrigatoriedade, ainda que seja uma ação optativa do 
PSE, e que em A, mesmo aqueles gestores municipais e de unidade que 
demonstraram concordar com a proposta, discordavam da forma que foi 
implementada. Observou-se discordância tanto dos gestores municipais com 
relação à gestão federal quanto dos profissionais das UEI aos gestores 
municipais. 
A expressão “de cima para baixo” ou “top down” utilizada desde o início das 
análises de implementação de políticas públicas para expressar um modelo que 
não considera dificuldades existentes na prática e pressupõem ação conforme o 
método determinado (Passone e Perez, 2013), também foi citada pelos gestores 
municipais e de unidade durante as entrevistas, demonstrando a imagem 
negativa que tiveram da implementação da Estratégia NutriSUS. 
Na opinião dos gestores municipais, tanto da educação quanto da saúde, a 
apresentação da Estratégia mostrou-se falha. Segundo esses gestores havia 
inconsistência quanto às informações acerca da fortificação alimentar e de sua 
segurança, além da operacionalização não ser apresentada de forma clara. 
Quando questionados, 40% desses gestores declararam que não passaram por 
treinamento para a implementação da Estratégia, entre os gestores de unidade 
44% e entre os agentes 50% (tabela 2). Somado a isso, 38% dos últimos 
declararam não se sentir prontos para realizar a Estratégia. Os gestores 
municipais que declararam não ter passado por treinamento o fizeram por não 
considerarem a reunião a que foram convocados como tal, fato que se repetiu 









Tabela 2. Número de entrevistados que declararam não ter 
passado por treinamento e que entraram em contato com 
material informativo para a implementação da Estratégia 






A falta de cuidado com treinamento não é uma falha vista somente nos 
munícipios estudados. Também foi observada como desafio desde o início da 
implementação do uso de MNP em um estudo realizado no Quênia (Kodish et al, 
2011). O autor aponta o treinamento realizado de forma pouco consistente e/ou 
não abrangente a todos os implementadores envolvidos como um dos fatores de 
insucesso da implementação. 
Durante as entrevistas, os agentes também foram questionados sobre ter 
contato com algum tipo de material informativo sobre a Estratégia NutriSUS, ao 
que todos os gestores municipais, 94% dos gestores de unidade e 30% dos 
agentes responderam positivamente (tabela 2). 
Ainda que as porcentagens de acesso aos materiais informativos tenham sido 
diferentes, houve manifestação de dúvida em todos os grupos, da mesma forma 
que ainda que exista treinamento, houve descontentamento quanto às 
informações repassadas. Este fato pode demonstrar que não basta existir 
informação se a forma como ela está sendo oferecida não é eficaz e coerente à 
necessidade da estratégia a ser executada. 
Somado a apresentação insatisfatória da estratégia, o tempo entre a adesão e 
o início da implementação, de acordo com os entrevistados, foi insuficiente, 
comprometendo a completa compreensão por parte dos gestores municipais e 
de unidade. Esses dois fatores, aliados a falta de estrutura necessária 
contribuíram para uma execução deficiente. 
Da formulação à execução de uma política pública há um processo complexo 
com diversas etapas a serem cumpridas. Sobretudo na implementação, etapa 
alvo do estudo, ocorre o contato da política pública com a realidade local, o que 
muitas vezes exige adaptações e discussões (Dalfior et al., 2015). Essa etapa 
deve ser vista como um momento de construção dos implementadores, no qual 





Entraram em contato 
com material 
informativo (%) 
Gestores municipais (n=5) 40 100 
Gestores de unidade (n=16) 44 94 





em prática um projeto perfeito, pois o policy cycle é uma rede complexa que 
envolve formuladores, stakeholders e beneficiários e gera acima de tudo 
aprendizado (Silva e Melo, 2000). 
O cenário encontrado de dificuldade na logística necessária para o 
recebimento dos sachês e atribuição de funções para a execução da Estratégia 
NutriSUS sugere falhas na avaliação das condições dos municípios para 
receberem tal estratégia, que demanda não apenas funcionários voltados para a 
administração do sachê, mas também gerenciamento de sua operacionalização 
com relação a entrega, distribuição, armazenamento e descarte dos sachês. A 
estrutura encontrada no local de ação da política tem grande influência na forma 
como os agentes irão interpretar, executar e até mesmo o quanto irão se dedicar 
(Lima e Ascenzi, 2013). Através das falas dos gestores de unidade e agentes, foi 
possível identificar mais uma vez a fragilidade no diálogo entre setores 
municipais e entre gestores federais e municipais no planejamento para entrega 
de sachês e falta de esclarecimentos no que tange à execução da estratégia. 
Os responsáveis pela execução da Estratégia tanto dos setores de educação 
e de saúde quanto de cada UEI não se sentiam confiantes para a 
implementação e exigiam mais informações dos responsáveis pela Estratégia 
NutriSUS a nível municipal e federal. Houve uma imposição da Estratégia sem 
que estivesse claro seu propósito e o caminho a ser percorrido. Criou-se uma 
imagem de que a necessidade de executar a Estratégia foi originada sem o 
“porquê”, “para quê” e “como”. 
4.1.3 O cuidado e o estímulo para a execução 
“Toda necessidade para benefício da criança, nós fazemos, administramos a 
situação” (Q3-U19) 
 
Ainda que, como referido, a implantação tenha transcorrido sem diálogo e de 
certa forma com a percepção dos atores que foi imposta, observou-se aceitação 
e disposição para administrar a Estratégia por parte dos gestores de unidade e 
agentes. Por aqueles que reconheceram a importância da fortificação para a 
saúde das crianças, foi expressada a disponibilidade que a escola apresenta 
para realizar o que for necessário quando se refere a algo que traga benefício 





Foi observado que os gestores de unidade e agentes conheciam a 
necessidade de uma alimentação saudável na infância para obter os nutrientes 
necessários para o crescimento e o desenvolvimento. Diante disso, esteve 
presente por parte dos funcionários das UEI a manifestação de insegurança 
quanto a obtenção desses nutrientes a partir da alimentação oferecida fora da 
escola. 
Essa preocupação com a rotina e cuidados oferecidos à criança fora da 
escola é o reflexo do cuidado existente na educação infantil. As UEI são locais 
onde são desenvolvidos trabalhos diversos para atender à criança em toda sua 
complexidade, porém é conhecido pelas educadoras que a rotina da unidade, 
principalmente de alimentação, não é sempre reproduzida em casa (Bógus et al., 
2007). 
A aceitação pela intenção de cuidado pode ter sido um dos estímulos para 
que as UEI procurassem se adaptar para a execução da Estratégia ainda que 
exija planejamento e reorganização tanto de rotinas já inseridas quanto de 
afazeres dos funcionários. A rotina na educação infantil é, em grande parte, 
desenvolvida a partir de tempo e espaço disponíveis para que seja possível 
atender ao cronograma de turmas diversas (Monção, 2017). O que remete ao 
reconhecimento de que a introdução de novas ações nas UEI tem a 
necessidade de empenho por parte de seus funcionários. 
 
4.1.4 Construindo a prática 
"...olha, nós tivemos que ter um certo trabalho para organizar como ia ser feito..." 
(Diário-U4) 
 
Dentro de cada município e UEI foi necessária organização e algumas 
adaptações diárias para obtenção de autorização dos pais, tempo para 
administração dos sachês, oferecer apenas às crianças autorizadas a participar, 
orientar os funcionários que seriam responsáveis por essa função, além da 
logística de entrega e recolhimento dos sachês da Estratégia NutriSUS. As 
adequações à realidade nessa fase da política dependem muito dos 
implementadores, caracterizando, diante dessa necessidade, um estado de 





A discricionariedade dos implementadores de uma política pública é um tema 
importante, pois pode fazer parte da transformação da teoria formulada para a 
prática a ser estabelecida no local de ação, uma adaptação resultante de 
decisões dos agentes executores da política diante do desenvolvimento de um 
modus operandi que funcione e que os formuladores, em sua distância natural, 
muitas vezes, não planejam durante a formulação (Ferreira e Medeiros, 2016). 
No município A as crianças só receberiam a fortificação mediante autorização 
dos pais e assinatura da carteira de vacinação identificando que a criança 
participaria da Estratégia NutriSUS. Já em B era solicitada autorização dos pais 
e aconselhada a visita ao pediatra diante de maiores dúvidas. 
Houve relatos dos gestores de unidade com relação a não autorização dos 
pais, que não acreditavam que seria necessária a fortificação ou após consultar 
o pediatra da criança e receber orientação. É possível que esse fator seja um 
reflexo da falta de planejamento para a sensibilização e introdução da Estratégia 
tanto à população quanto aos médicos da região. 
A operacionalização da Estratégia NutriSUS foi apoiada por um Manual 
desenvolvido pelo Ministério da Saúde, o qual trazia algumas exigências, dentre 
elas estava o uso da ficha de controle da administração dos sachês para cada 
criança participante. Esse item foi utilizado em todas as UEI, segundo o relato 
dos gestores de unidade e observado durante as entrevistas em grande parte 
delas. 
Também foi observada a necessidade de distribuir funções para execução da 
estratégia no horário da refeição, ou seja, quem seria responsável por identificar 
as crianças que recebem, quem colocaria o sachê no prato e quem ofereceria a 
alimentação para a criança. De acordo com as entrevistas, os responsáveis por 
administrar a fortificação na refeição eram: merendeiras (50%), educadores 
(25%), funcionários da direção (6%) e outros funcionários (19%). E os 
responsáveis por oferecer a alimentação à criança e observar o consumo eram: 










Tabela 3. Atribuição de funções para execução da 
Estratégia NutriSUS em cada Unidade de Educação 













50 25 6 19 
Servir para a 
criança 
0 75 6 19 
Nota: *Não foi coletado esse dado de duas unidades devido à 
ausência do gestor para responder o questionário referente. 
 
Ainda relacionado à organização e à logística necessárias, foram observados 
alguns locais com problemas quanto à quantidade e à validade dos sachês 
entregues e à coleta dos sachês utilizados. O número de sachês fornecidos foi 
superior à demanda em 85,5% das UEI, a validade não condizente ao tempo de 
administração e o recolhimento tardio dos invólucros para descarte, acumulando 
o material nas UEI. A necessidade de discussão para essa logística e a 
distribuição gradual dos sachês, que não ocorreu em 68,8% das UEI, estão 
previstas no Manual Operacional da estratégia e remete mais uma vez ao 
diálogo e participação dos setores envolvidos para execução eficiente (Ministério 
da Saúde, 2015). 
Além das questões obrigatórias e previstas na rotina de administração dos 
sachês, algumas unidades optaram por estratégias complementares. Foi 
relatada a utilização de pratos de cores diferentes, caixa da fortificação 
identificada com o nome da criança, sentar as crianças em um lado específico 
da mesa, chama-las um pouco mais cedo para comer e escolher entre 
administrar a fortificação no almoço ou no jantar. 
A partir dos relatos dos responsáveis por organizar e executar a estratégia foi 
possível entender a complexidade da prática de uma política pública. Assim, na 
implementação é primordial  a discussão apoiada na visualização da política no 
contexto local, possibilitando ajustes necessários que levam ou não ao desenho 
idealizado pelos policy makers (Dalfior et al., 2015). 
Esses caminhos escolhidos pelos agentes para executar a política de uma 
forma a adaptá-la à realidade local é o que caracteriza a aplicação da 





para o desenvolvimento da política quando comunicada (Ferreira e Medeiros, 
2016). 
 
4.2 Capítulo 2 - Informação 
4.2.1 Mas então, o que é o NutriSUS? 
“Sei que é uma preocupação grande em diminuir a anemia e melhorar a 
alimentação” (Q2-U5) 
 
Segundo o Ministério da Saúde (2015), os objetivos da Estratégia NutriSUS 
são: “potencializar o pleno desenvolvimento infantil, contribuir com o alcance das 
metas de desenvolvimento do milênio (1- Acabar com a fome e a miséria; 4- 
Reduzir a mortalidade infantil), reduzir a prevalência de anemia por deficiências 
nutricionais, melhorar a ingestão de micronutrientes e contribuir para a redução 
da deficiência de outros micronutrientes”. 
Após análise identificou-se que o objetivo da Estratégia NutriSUS foi 
compreendido de diversas formas pelos gestores de unidade e agentes. Duas 
ideias principais foram identificadas: uma ação de combate à anemia e 
introdução de complemento alimentar. E observou-se, ainda que de forma menos 
expressiva, a manifestação de desconhecimento quanto ao caráter preventivo da 
ação. 
Dentre todas as definições dadas, aquelas em que os entrevistados 
relacionaram a Estratégia com o combate a anemia compreendem o principal 
objetivo da Estratégia. A definição “introdução de um complemento alimentar”, 
dada pela maior parte dos entrevistados, ainda que não transmitindo o 
entendimento de que o combate a anemia é o foco principal, mantêm a 
compreensão parcial dos objetivos da estratégia. 
Havia duas interpretações entre as respostas que trazem a estratégia como 
um complemento alimentar. A primeira afirmava que a presença desses 
micronutrientes é algo bem-vindo na alimentação das crianças por acrescentar 
algo saudável. Já a segunda trazia a ideia de que o sachê é a fonte dos 
nutrientes que as crianças necessitam para seu desenvolvimento. 
Foi possível observar, ainda que em minoria, incompreensão quanto ao 





fortificação estaria orientada para cura ou tratamento de problemas existentes. 
Essa inclinação é observada com maior frequência quando identificada 
requisição de acompanhamento médico, por parte dos entrevistados. 
A compreensão do objetivo da Estratégia é um fator importante para dar 
seguimento à implementação sem maiores distorções e dificuldades. No contexto 
observado, esse princípio já se apresenta incompleto diante dos responsáveis, o 
que demonstra influenciar a prática (Ávila, 2004). 
4.2.2 É necessário, mas... 
“Tem tudo para dar certo, mas precisa ser mais bem trabalhado” (Q1S-A) 
 
Entre todos os grupos entrevistado há a consideração da Estratégia como 
uma ação coerente à necessidade das crianças e demonstram conhecimento a 
respeito da demanda da faixa etária do público alvo e dessa forma admitem ser 
um projeto interessante. Houve o reconhecimento de que a administração dos 
sachês traria resultados positivos à saúde das crianças, uma vez que a 
alimentação em casa pode não ser suficiente e de qualidade para fornecer todos 
os micronutrientes. 
Apesar disso, os obstáculos presentes durante a execução trazem limitação 
ao interesse e dedicação ao projeto. Ainda que coerente, interessante e 
necessário foi possível observar o descontentamento dos gestores municipais e 
das UEI diante de uma administração ineficiente e que não instaura a viabilidade 
para continuação. 
Assim como visualizado na Estratégia, a limitação na diligência pode existir, 
pois os implementadores estão na linha de frente expostos a uma série de 
dificuldades. Muitas vezes, estes se deparam com escassez de recursos e 
obstáculos não previstos na execução de uma política, fazendo com que sejam 
moldadas suas decisões a partir do cenário encontrado (Oliveira, 2012). 
Quando questionados sobre suas opiniões a respeito da relevância que a 
fortificação teria para a saúde das crianças, 60% dos gestores de unidade (n=9) e 
a mesma porcentagem de agentes (n=6) afirmaram ser importante. Os demais 
gestores de unidade que responderam essa questão (40%, n=6), um não 
acreditava na relevância da estratégia para a saúde devido à falta de 





da estratégia e outro devido a descrença na composição da fortificação. Ainda 
houve dois entrevistados que não foram categóricos e responderam que depende 
dos cuidados oferecidos pela mãe e da comunidade a ser aplicada e o segundo 
acreditaria apenas diante de orientação médica. Já entre os 40% (n=4) de 
agentes restantes, metade respondeu de forma negativa e a outra metade não foi 
categórica quanto a resposta. As respostas negativas foram justificadas por ainda 
ter dúvidas e ter apresentado reação adversa e outro por acreditar na 
necessidade de orientação médica. Entre as respostas evasivas, os agentes 
justificaram que apenas acreditariam diante de orientação médica. 
Ainda que haja influência do entendimento da necessidade de uma 
fortificação para alimentação das crianças e confiança de que seja relevante para 
a saúde, a implementação não conseguiu transmitir totalmente o intuito da 
estratégia e sanar todas as dúvidas geradas, originando hesitação devido aos 
obstáculos. 
4.2.3 Dúvidas geram insegurança 
"Tinha necessidade de mais informação" (Diário-U14) 
 
Uma das temáticas mais presentes nas entrevistas era com relação às 
dúvidas que se mantiveram durante e após a implementação quanto à eficácia e 
segurança da fortificação com micronutrientes em pó, tanto dos gestores 
municipais quanto dos gestores de unidade e agentes. Diante de tantas dúvidas, 
havia um questionamento quanto à eficácia da fortificação por alguns 
entrevistados que hesitavam em afirmar que havia relevância para a saúde das 
crianças uma vez que não se sentiam confiantes quanto às informações 
recebidas. 
De acordo com as entrevistas realizadas, 56% das UEI declararam ter algum 
caso de reação adversa, porém, sem aparente confirmação da relação com a 
fortificação. Ainda que exista a possibilidade da ocorrência de diarreia, pode 
haver associação à fortificação como consequência da falta de explanação 
sobre a Estratégia. 
O conteúdo do sachê utilizado para a fortificação da alimentação não foi 
suficientemente esclarecido, com suas devidas funções e efeitos no organismo 





fortificação, gestores municipais e de unidade e agentes demonstraram receio 
em administrar temendo pela segurança dos alunos. O receio e a desinformação 
geraram resistência mesmo antes de iniciar a execução, gestores de unidade 
com receio de inserir em suas UEI, funcionários com dificuldade em aceitar a 
função de administrar os sachês e até mesmo alguns relatos sobre o 
questionamento dos pais com relação à necessidade da fortificação. 
A suspeita com relação a efetividade e segurança da fortificação com 
micronutrientes em pó também foi observada em avaliação qualitativa da ação 
realizada no Quênia, principalmente devido à falhas na introdução do projeto 
que deixou poucas informações e muitas dúvidas quanto ao objetivo e origem 
dos MNP (Kodish et al., 2011). 
Nas experiências com ações envolvendo a administração de MNP em outros 
países como Nepal, Indonésia, Filipinas, Mongólia, Quirguistão, Afeganistão e 
Bolívia, é pontuada a importância da comunicação bem-sucedida para a 
apresentação da estratégia à população que irá receber e administrar os 
micronutrientes. Tudo deve ser pensado, desde o nome atribuído até a 
embalagem, passando pela campanha de apresentação e treinamento, para que 
a proposta seja clara e as informações acessíveis de forma que seja possível que 
todas as dúvidas e preocupações sejam facilmente atendidas (de Pee et al,  
2013). 
Alguns estudos realizados com educadores de UEI reconhecem que não há 
grande disponibilidade de treinamentos voltados para a saúde da criança no 
ambiente de trabalho, fazendo com que os conhecimentos adquiridos por eles 
advenham do senso comum e experiência de vida ou de sua formação, quando 
existente. A não incorporação da temática saúde da criança como parte da 
instrução daqueles que trabalham com esse público alvo, pode ter por 
consequência a desinformação a respeito das doenças prevalentes na infância, 
seus motivos, formas de prevenção e tratamento (Alves, 2006; Teixeira-Palombo 
e Fujimori 2006). 
Os entrevistados demonstraram ter necessidade de mais informação e 
consciência de que isso poderia contribuir para eliminar a descrença, medo ou 
resistência à administração do sachê. Há a possibilidade de que a falta de 
esclarecimento não seja apenas a respeito de conscientização e 





iniciativa, pois é necessário compreender o contexto em que está sendo inserida 
uma ação que objetiva intervir na saúde das crianças.  
4.2.4 Setor de Saúde como segurança 
“É preciso orientação médica” (Q3-U9) 
De acordo com o observado, é possível que a insegurança por falta de 
informação tenha gerado como consequência maior requisição da presença do 
setor de saúde, por acreditarem que eles seriam capazes de endossar a 
segurança da fortificação para todas as crianças. Essa requisição foi expressada 
a partir das falas de gestores de unidade e agentes que sentiam necessidade de 
realização de exames, solicitavam acompanhamento médico das crianças ou até 
mesmo prescrição do pediatra para a participação da Estratégia. O que 
demonstra recusa da escola em assumir essa responsabilidade que, diante das 
respostas, era muito grande. 
A introdução dos MNP já encontra barreiras por ser uma forma nova de 
fortificação, porém é identificado maior zelo quando o público alvo são crianças 
pequenas devido à preocupação natural de adequação que recai sobre qualquer 
produto acrescentado à alimentação infantil (de Pee et al., 2013). 
A incompreensão do conteúdo da fortificação e da proposta da Estratégia se 
encontra mais uma vez presente por trás dessa exigência de presença do setor 
de saúde, pois os gestores de unidade e agentes não acreditam na adequação e 
segurança para todas as crianças e por esse motivo é transferida a 
responsabilidade de maior assistência. 
Solicitar o setor de saúde, seja através de prescrição ou presença, é algo 
intrínseco à rotina das UEI quando há necessidade de introdução de 
medicamentos e tratamentos ao longo do dia (Bógus et al. 2007). Diante disso, 
pode-se apreender que a fortificação foi compreendida como medicamento e, em 
consequência disso a saúde foi requisitada como parte de uma conduta arraigada 
ao ambiente escolar. 
Muitas vezes, o acompanhamento solicitado pelos gestores de unidade e 
agentes, não era condizente com o previsto pela estratégia. A realização de 
exames ou a presença de um profissional de saúde dentro das UEI pode ser 
entendido como, novamente, falta de esclarecimento, mas também, como indícios 





4.2.5 Aqui não... 
“(...) Mas talvez não para esse município, para o sudeste (...)" (Diário-Q1S-A) 
 
A não compreensão do caráter de prevenção pode ter gerado também 
distanciamento e desinteresse sobre a Estratégia, fazendo com que eles 
afirmassem não ser necessária em seu local de atuação. Na opinião de gestores 
municipais e de unidade, as carências nutricionais estão concentradas apenas em 
algumas regiões do país, referindo-se ao norte e nordeste como aquelas que tem 
necessidade de intervenções, dessa forma, não seria interessante que fossem 
aplicadas nas demais. 
A sensação de que a fortificação não se faz necessária, contudo, não reflete a 
realidade. De acordo com a Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da 
Criança e da Mulher (PNDS), a prevalência de anemia em crianças de 6 a 59 
meses na região sudeste é de 22,6% enquanto no nordeste é de 25,5% e no 
norte 10,4%, o que reforça o fato de que os agente se basearam em senso 
comum para ser contra uma estratégia de combate a anemia na região sudeste  
(Ministério da Saúde, 2009). 
Foi exposta também a opinião, por parte dos gestores municipais e de 
unidade, de que os municípios A e B não teriam a necessidade de receber a 
fortificação, pois o fato de já existir alimentação nas UEI seria suficiente e ainda 
que exista carência não seria necessária, mas sim em municípios com maior 
carência. Ainda que os municípios participantes da pesquisa de fato ofereçam a 
alimentação nas UEI, esse não é um indicador de que as necessidades 
nutricionais estão sendo supridas. Em estudo realizado no município A, com 531 
crianças de 6 a 24 meses, de diferentes regiões, atendidas em Unidades Básicas 
de Saúde (UBS) foi encontrado prevalência de 50,5% das crianças com Hb <11,0 
g/dL (Bettini, 2010). 
Com relação a ser favorável quanto a implementação em cada UEI, pôde-se 
entrar em contato com essa mesma opinião direcionada às regiões do município, 
desse modo os gestores de unidade e agentes de algumas UEI não 
consideravam válido que a Estratégia fosse implementada em todo o município 
por acreditarem que não há carência presente na totalidade. Entre os gestores de 
unidade 20% responderam negativamente com relação a ser favorável a 





motivos apresentados são a requisição para saber a necessidade da fortificação, 
declaração de falta de informação e inviabilidade. 
 
4.3 Capítulo 3 – Ferramentas para o desenvolvimento 
4.3.1 Obstáculos no caminho... 
 
“(...)Talvez não para a creche devido a organização necessária” (Q2-U14) 
 
Como já discutido anteriormente, a intersetorialidade está prevista na 
execução da Estratégia NutriSUS, porém não é uma atuação presente na forma de 
governar dos municípios acompanhados. Com isso, foi possível verificar que os 
entrevistados indicaram, muitas vezes, essa falha e consequentemente a deficiência 
na comunicação como limitação durante a implementação. De acordo com essa 
observação é possível relacionar outros obstáculos vivenciados como consequência 
de um trabalho fragmentado no qual não se unem esforços para um objetivo comum. 
Esteve presente constantemente nas entrevistas a opinião de que a forma de 
implementação e o que eles trazem como gerenciamento e organização eram 
grandes problemas. 
É descrito pelo Manual Operacional da Estratégia NutriSUS (2015) que 
qualquer profissional que acompanhe o momento de refeição das crianças poderia 
ser responsável pela administração do sachê, cabendo essa indicação aos GTI-M 
em conjunto aos gestores de unidade. O que não era previsto e que pôde ser 
observado no município B foi a manifestação de conflito para essa atribuição de 
função. A princípio foram indicadas as merendeiras, porém a decisão precisou ser 
revista após contestação se seria ou não parte de seu trabalho. Ao que foi cogitado 
os educadores para assumir essa tarefa e que também levantou questionamentos. 
Sendo por fim acordado que cada UEI se organizaria quanto a distribuição de 
funções que melhor fosse aceita pelos funcionários. 
Essa discussão para atribuição de funções é apenas um exemplo da 
diversidade de decisões e métodos executados de formas diferentes de acordo com 
o local de implementação da estratégia, entendendo local como estado e município 
respondendo de acordo com a sua governança atual. Considerar que os municípios 
têm seu grau de autonomia e poder decisório é compreender um outro fator 
influenciador na implementação de uma política e passar a ampliar a complexidade 





observada em diversas etapas do estudo a partir da forma como eram realizados os 
contatos, por quem, em qual setor da prefeitura, quem era apresentado como 
responsável pela Estratégia, a quem respondiam as UEI, entre outras. 
Foi identificado também que os agentes sentiram necessidade de maior 
sensibilização principalmente dos pais para adesão à estratégia. Aparentemente não 
houve tempo suficiente para que fosse trabalhado o tema e introduzido a Estratégia 
para conhecimento e segurança dos pais, foi realizada apenas uma reunião para 
informar e obter a autorização daqueles interessados que o filho participasse. Alguns 
agentes relataram pequena adesão e outros comentaram sobre a desistência dos 
pais ao longo da execução. 
Aqueles que conseguiram a autorização dos pais e iniciaram a administração 
da fortificação se depararam com outras dificuldades advindas do local de ação da 
Estratégia: o ambiente da educação infantil e suas particularidades. As UEI 
oferecem cuidados diversos à criança além da educação, entre eles alimentação, 
higiene e descanso necessário para a faixa etária, o que traz uma complexidade 
maior a esse ambiente. 
Os agentes com frequência relataram tempo insuficiente para administrar 
mais uma tarefa dentro do cronograma já estabelecido, além do espaço limitado no 
local de confecção e distribuição da alimentação, principalmente quando essa 
função era realizada por outro funcionário externo à cozinha, o que ocorreu em 50% 
dos casos.  
A atenção necessária à administração da fortificação solicitada pelo manual 
operacional, como adicionar diretamente ao prato da criança e se certificar de que 
ela coma primeiramente a parte que contém os micronutrientes (Ministério da 
Saúde, 2015), foi algo questionado. Posto que a rotina da educação infantil é 
bastante complexa e que a quantidade de crianças pelas quais os agentes precisam 
se responsabilizar limita a atenção especial requisitada para estes procedimentos. 
O horário da alimentação nas UEI é considerado, pelos educadores, uma das 
atividades de maior dificuldade, pois há manifestações de recusa da criança a se 
alimentar, além de ser um momento geralmente acompanhado de preocupação com 
relação ao tempo disponível e organização das turmas (Bógus et al., 2007; 
Veríssimo e Fonseca, 2003). As crianças demandam muito dos cuidadores na hora 





particularidades e necessidades destas, uma vez que as atribuições da rotina diária 
demandam cumprimento de tarefas e horários rigorosos (Monção, 2017). 
Outro fator citado pelos gestores de unidade e agentes como uma dificuldade 
a ser considerada e uma possível característica das crianças na faixa etária atendida 
pela Estratégia NutriSUS é o absenteísmo seja causado pelo adoecimento do aluno 
ou por qualquer outro motivo. 
Foi identificado que havia gestores municipais e de unidade e agentes 
contrários a Estratégia ser executada na escola principalmente devido às 
dificuldades encontradas. Outros que sugerem que a Estratégia poderia acontecer 
desde que acompanhada de uma equipe direcionada para a execução dentro das 
unidades como solução ao acúmulo de funções pelos funcionários da unidade, para 
dessa forma apresentar uma execução mais efetiva, próxima ao objetivo proposto.  
4.3.2 Quanto a experiência vivida... 
“A ideia é boa, interessante, mas incompleta” (Q2-U19) 
 
Uma opinião recorrente dos entrevistados que passaram pela experiência de 
conhecer e executar a Estratégia NutriSUS é a de que deveria ser administrado pela 
família e não na escola. Pois como discutido anteriormente exige uma adaptação e 
atenção, além de considerarem uma responsabilidade grande diante da intervenção 
na saúde das crianças. 
O ponto de uso dos micronutrientes em pó varia de acordo com as decisões 
do país no qual é implementado, sendo a maior parte das experiências realizadas 
pela distribuição em postos de saúde, mas também existem locais que distribuem 
em conjunto às cestas básicas para ser administrado pelos cuidadores das crianças 
ou incluído na alimentação em escolas como no Brasil (de Pee et al., 2013). 
 Diversos pontos e formas de distribuição estão aliadas a múltiplos 
delineamentos de execução. Estudo realizado com o objetivo de buscar experiências 
de implementação dos micronutrientes em pó indica que há benefícios em introduzir 
a administração dos micronutrientes em políticas públicas já existentes. Porém, 
acrescenta que há o reconhecimento de que essas políticas podem estar ainda em 
construção (Schauer et al., 2017).  
Houve relatos de agentes acrescentando às dificuldades já citadas com 





que as crianças demonstraram identificar a presença dos micronutrientes em pó na 
comida e isso gerou rejeição em alguns casos. Porém há necessidade de maiores 
estudos voltados para essa característica, pois uma das propostas da fortificação 
com micronutrientes em pó é a de conferir pequena mudança de sabor ou textura à 
comida, além de proporcionar menos efeitos adversos, diferente dos métodos de 
suplementação de ferro via oral que podem ser ainda menos palatáveis e gerar 
efeitos gastrointestinais (Cançado, 2010; De-regil, 2011). 
Após as adaptações realizadas e a execução efetuada os municípios 
participantes da pesquisa não fizeram nova adesão à Estratégia NutriSUS para o 
próximo ano, o que gerou mais críticas à ação. Principalmente entre os 
implementadores diretamente ligados à execução nas UEI propagou-se a imagem 
de uma intervenção que não tem continuidade e por consequência se reproduz uma 
visão de não ter finalidade a realização. 
A finalização precoce da Estratégia impossibilitou a visualização e/ou 
apresentação do resultado da intervenção diretamente na saúde das crianças. Os 
agentes das UEI colocam como “sem resultado” ou “não se sabe como a criança 
ficou” e que recai diretamente não só sobre a imagem que a Estratégia NutriSUS 
deixa nesses locais como também gera um descrédito com a sociedade para futuras 
experiências. 
Há linha tênue entre as críticas relacionadas diretamente à proposta da 
Estratégia NutriSUS e àquelas que se encontram dentro das particularidades de 
implementação de cada município, ambas presentes no estudo. Claramente todas 
elas são visualizadas a partir da implementação, porém devem ser discutidas e 
estudadas para então serem geradas considerações que mantém o discernimento 






5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A Estratégia NutriSUS na Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS) foi 
considerada uma experiência negativa pelos implementadores e não deixou 
oportunidade para reconsideração, uma vez que a adesão para um novo ano não foi 
realizada. Houve, porém, um reconhecimento de que o público infantil tem 
necessidades nutricionais específicas que podem não ser supridas pela alimentação 
quando oferecida de forma inadequada ou insuficiente. Assim como também houve 
quanto ao potencial que a Estratégia NutriSUS tem para alcançar essas 
necessidades. 
Duas questões foram importantes influenciadoras das considerações negativas 
quanto a essa experiência: a falta de intersetorialidade e a comunicação 
malsucedida para a introdução da Estratégia. A primeira demonstra ser o reflexo de 
um modelo de governança segmentada arraigado nas organizações políticas do 
país. Ainda que haja esforço para que as políticas públicas sejam formuladas 
objetivando a intersetorialidade, os locais de ação, como a RMBS, podem não dispor 
de estrutura disponível para efetuá-las. A segunda questão é relacionada à 
necessidade de sensibilização para introdução de uma nova intervenção. Os 
resultados demostraram resistência e insegurança como consequência das dúvidas 
não sanadas em um primeiro momento. A resposta dos implementadores refletia a 
experiência como uma desordem permeada por preocupação. 
A avaliação dessa experiência de implementação construiu hipóteses sobre a 
recepção e construção da Estratégia NutriSUS pelos implementadores da RMBS e 
oferece ferramentas para o desenvolvimento dessa política pública, além de servir 
como fundação para novas avaliações. 
 
De acordo com Guba e Lincoln (1989), os resultados de uma 
avaliação não são descrições do “modo como as coisas 
realmente são”, “realmente funcionam” ou algum “verdadeiro” 
estado das coisas, mas sim representam as construções 
significativas que os atores ou grupos formam para “fazer 
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7.3 Anexo 3 - Questionário 1 (Saúde) – interlocução entre saúde e educação 
 
1. Quais as políticas públicas direcionadas à prevenção e ao tratamento da 













4. Em que ano o Programa Saúde na Escola (PSE) foi inserido no município? 
______________________________________________________________ 































11. Recebeu treinamento para a implantação da Estratégia NutriSUS? 
 Sim (Responder às questões 2 a 14) 
 Não (Responder às questões 4 a 14) 
12. Por quais profissionais foi ministrado o treinamento? 
 Responsável técnico do PNAN 
 Responsável técnico do PNAE 
 Profissional de saúde 
 Outro:________________________ 
13. Entrou em contato com algum dos materiais listados abaixo? 
 NutriSUS – Manual Operacional –Estratégia de fortificação da 
alimentação infantil com micronutrientes (vitaminas e minerais) em pó. 
 NutriSUS – Caderno de orientações –Estratégia de fortificação da 
alimentação infantil com micronutrientes (vitaminas e minerais) em pó. 
 NutriSUS – Guia de Evidências – Estratégia de fortificação da 
alimentação infantil com micronutrientes (vitaminas e minerais) em pó. 
 Vídeo tutorial da Estratégia: Vídeo ilustrativo de como deve ser 
desenvolvida a Estratégia, com apresentação de todas as etapas 
envolvidas. 
 Curso de autoaprendizagem a distância: Trata-se de uma 
ferramenta de ensino a distância (realizado virtualmente) para os 
profissionais envolvidos com o NutriSUS. O curso conta com três 
módulos interativos para melhor compreensão sobre o 
desenvolvimento da Estratégia. 
 Outros: ______________________________________________ 
 Não teve contato com nenhum material. 
14. Acredita que o treinamento tenha sido eficaz para o auxílio à implementação 



















7.4 Anexo 4 - Questionário 1 (Educação)– interlocução entre saúde e 
educação 
 
1. Quais as políticas públicas direcionadas à prevenção e ao tratamento da 













4. Em que ano o Programa Saúde na Escola (PSE) foi inserido no município? 
______________________________________________________________ 

































11. Recebeu treinamento para a implantação da Estratégia NutriSUS? 
 Sim (Responder às questões 2 a 14) 
 Não (Responder às questões 4 a 14) 
12. Por quais profissionais foi ministrado o treinamento? 
 Responsável técnico do PNAN 
 Responsável técnico do PNAE 
 Profissional de saúde 
 Outro:________________________ 
13. Entrou em contato com algum dos materiais listados abaixo? 
 NutriSUS – Manual Operacional –Estratégia de fortificação da 
alimentação infantil com micronutrientes (vitaminas e minerais) em pó. 
 NutriSUS – Caderno de orientações –Estratégia de fortificação da 
alimentação infantil com micronutrientes (vitaminas e minerais) em pó. 
 NutriSUS – Guia de Evidências – Estratégia de fortificação da 
alimentação infantil com micronutrientes (vitaminas e minerais) em pó. 
 Vídeo tutorial da Estratégia: Vídeo ilustrativo de como deve ser 
desenvolvida a Estratégia, com apresentação de todas as etapas 
envolvidas. 
 Curso de autoaprendizagem a distância: Trata-se de uma 
ferramenta de ensino a distância (realizado virtualmente) para os 
profissionais envolvidos com o NutriSUS. O curso conta com três 
módulos interativos para melhor compreensão sobre o 
desenvolvimento da Estratégia. 
 Outros: ______________________________________________ 
 Não teve contato com nenhum material. 
14. Acredita que o treinamento tenha sido eficaz para o auxílio à implementação 














7.5 Anexo 5 - Questionário 2 – Caracterização da unidade e treinamento do 
gestor 
 




2. Recebeu treinamento para a implantação da Estratégia NutriSUS? 
 Sim (Responder às questões 2 a 14) 
 Não (Responder às questões 4 a 14) 
3. Por quais profissionais foi ministrado o treinamento? 
 Responsável técnico do PNAN 
 Responsável técnico do PNAE 
 Profissional de saúde 
 Outro:________________________ 
4. Entrou em contato com algum dos materiais listados abaixo? 
 NutriSUS – Manual Operacional –Estratégia de fortificação da 
alimentação infantil com micronutrientes (vitaminas e minerais) em pó. 
 NutriSUS – Caderno de orientações –Estratégia de fortificação da 
alimentação infantil com micronutrientes (vitaminas e minerais) em pó. 
 NutriSUS – Guia de Evidências – Estratégia de fortificação da 
alimentação infantil com micronutrientes (vitaminas e minerais) em pó. 
 Vídeo tutorial da Estratégia: Vídeo ilustrativo de como deve ser 
desenvolvida a Estratégia, com apresentação de todas as etapas 
envolvidas. 
 Curso de autoaprendizagem a distância: Trata-se de uma 
ferramenta de ensino a distância (realizado virtualmente) para os 
profissionais envolvidos com o NutriSUS. O curso conta com três 
módulos interativos para melhor compreensão sobre o 
desenvolvimento da Estratégia. 
 Outros: ______________________________________________ 
 Não teve contato com nenhum material. 
5. Há interlocução com os profissionais da saúde, responsável técnico do PNAN 
ou PNAE para execução da Estratégia NutriSUS? 
 Sim 
 Não 
6. Se sim, com qual profissional? _________________________________ 







8. Quantos ciclos da estratégia já foram executados em sua unidade? 








10. Quantidade de crianças atendidas pela unidade por dia _________ 
11. Os pais e/ou responsáveis assinaram o termo de consentimento para que a 
criança faça uso dos sachês? 
 Sim 
 Não 





13. Quantidade de crianças da unidade que serão beneficiadas pela Estratégia 
NutriSUS ______________ 
14. Quantidade de refeições servidas pela unidade por dia ______________ 
15. Quantidade de funcionários _____________ 
16. Quantidade de funcionários para auxiliar nos horários de refeição das 
crianças ____________ 
17. Houve algum caso de reações adversas em alguma criança em uso do sachê 
desde a implantação da Estratégia NutriSUS? 
 Sim______________________________________________________ 
 Não 
18. São exigidos relatórios após a adesão à estratégia NutriSUS? 
 Sim______________________________________________________ 
 Não  
19. Acredita na relevância da Estratégia NutriSUS para a saúde das crianças? 
 Sim 
 Não _________________________________________________ 
 
20. Você é a favor da Estratégia NutriSUS implantada em sua unidade escolar? 
 Sim _________________________________________________ 
____________________________________________________ 






7.6 Anexo 6 - Questionário3–Operacionalização da Estratégia 








 Período maior do que um mês 
__________________ 









5. Armazenamento adequado? (Área de acesso restrito às crianças, não 
refrigerada, previamente determinada) 
 Sim 
 Não 
6. Destino adequado dos produtos com prazo de validade vencidos? 
(Encaminhados pela equipe de saúde à Vigilância Sanitária Municipal) 
 Sim 
 Não _________________________________________________ 
7. Presença de recipiente “resíduos de serviço de saúde”? 
 Sim 
 Não 
8. Recolhimento dos recipientes “resíduos de serviço de saúde” pela equipe do 
serviço de saúde? 
 Sim 
 Não _________________________________________________ 








10. Respeito ao tempo do 1º ciclo (60 sachês administrados durante 60 dias)? 
 Sim 
 Não _________________________________________________ 
11. Respeito à quantidade de sachês administrados por dia (1 sachê/dia)? 
 Sim 
 Não _________________________________________________ 
12. Respeito ao tempo do 2º ciclo (3 a 4 meses de pausa)? 
 Sim 
 Não _________________________________________________ 
13. Público alvo adequado (crianças de 6 a 48 meses)? 
 Sim 
 Não _________________________________________________ 
14. Abertura do sachê realizada sem risco de contaminação (sem uso de facas, 
tesouras ou estiletes)? 
 Sim 
 Não 
15. Administração do sachê diretamente no prato da criança? 
 Sim 
 Não _________________________________________________ 







17. Respeito ao tempo necessário entre a administração dos sachês e a oferta à 
criança (tempo máximo de 1 hora)? 
 Sim 
 Não _________________________________________________ 
18. Administração dos sachês nos alimentos adequados (arroz e feijão ou 
papas/purês de frutas ou legumes)? 
 Sim 
 Não _________________________________________________ 








7.7 Anexo 7 - Questionário 4 – Treinamento do responsável pela 
administração do sachê 




2. Recebeu treinamento para a implantação da Estratégia NutriSUS? 
 Sim (Responder às questões de 2 a 6) 
 Não (Responder às questões 5 e 6) 
3. Por quais profissionais foi ministrado o treinamento? 
 Responsável técnico do PNAN 
 Responsável técnico do PNAE 
 Profissional de saúde 
 Gestor da creche 
 Professor 
 Outro:___________ 
4. Teve contato com algum dos materiais listados abaixo? 
 NutriSUS – Manual Operacional –Estratégia de fortificação da 
alimentação infantil com micronutrientes (vitaminas e minerais) em pó 
(Sachê). 
 NutriSUS – Caderno de orientações –Estratégia de fortificação da 
alimentação infantil com micronutrientes (vitaminas e minerais) em pó 
(Sachê). 
 Vídeo tutorial da Estratégia: Vídeo ilustrativo de como deve ser 
desenvolvida a Estratégia, com apresentação de todas as etapas 
envolvidas. 
 Curso de autoaprendizagem a distância: Trata-se de uma 
ferramenta de ensino a distância (realizado virtualmente) para os 
profissionais envolvidos com o NutriSUS. O curso conta com três 
módulos interativos para melhor compreensão sobre o 
desenvolvimento da Estratégia. 
 Outros: ______________________________________________ 
 Não teve contato com nenhum material. 
5. Se sente pronta para realizar a Estratégia NutriSUS? 
 Sim 
 Não _________________________________________________ 







 Não _________________________________________________ 
7. Você é a favor da Estratégia NutriSUS implantada em sua unidade escolar? 
 Sim _________________________________________________ 










































7.8 Anexo 8 – Exemplo da tabela construída a partir da análise de conteúdo temática. 
 Unidades de registro Unidade de Contexto Núcleos de sentido Subcategorias Categorias 
 
(...) porém a organização e a burocracia são ruins. Q1E(A) 0 0 0 
(Barreiras existentes na implementação) Dificuldade de intersetorialidade  Q1S(A) 0 0 0 
(Não acredita na relevância da estratégia para a saúde) Por faltar comunicação Q2-U1(A) 0 0 0 
"...eu não acredito na forma como está sendo feita, os médicos já não autorizam ou a criança 
já toma suplementação e aí não autoriza, acho que deveria ter mais comunicação..." 
Diário-U1(A) 
Ausência de comunicação e 
intersetorialidade 
0 0 
"...aqui as mães não trabalham, então por qualquer motivo não trazem as crianças..." Diário-U2(A) 0 0 0 






(Acredita na relevância da estratégia para a saúde) Mas a gente acaba fazendo sem a devida 
atenção, aqui o horário de almoço é bem corrido (...) 
Q2-U5(A) 0 0 0 
"...a gente acaba levando como mais uma coisa para fazer..." Diário-U5(A) 0 0 0 
"...aqui as mães trabalham, então para vir até aqui é complicado..." Diário-U5(A) 0 0 0 
(É a favor da estratégia ser implantada em sua unidade) Mas desde que tenha uma equipe 
que faça o trabalho. 
Q2-U5(A) 0 0 
Obstáculos no 
caminho... 
"...eu sou a favor, não sou contra não, mas com uma equipe para isso, uma equipe que venha 
fazer isso". 
Diário-U5(A) 0 0 0 
"...eu penso que o sulfato ferroso teve mais adesão na creche, porque já conheciam, alguns 
médicos já davam...". 
Diário-U3(A) 0 0 0 
"...eles queriam que falasse até se a criança comeu, se não comeu, o quanto ela comeu, mas 
isso tudo a gente não consegue ver no dia-a-dia com todas as crianças comendo juntas, é 
muita criança, é muito grande, não dá, isso a gente não conseguiu fazer..." 
Diário-U5(A) 
Limitações do ambiente 
escolar para execução da 
estratégia 
A Estratégia, entre 
outras funções 
0 
"...o período da manhã para a gente é muito complicado, muito corrido. As crianças tomam 
banho e aí vem almoçar, mas é muito corrido e a gente não pode fazer isso na hora do jantar 
por que a refeição não teria alimentos para misturar, no almoço nós temos o arroz e o feijão 
todos os dias..." 
Diário-U5(A) 0 0 0 
(Barreiras existentes)Ser oferecido na escola (...) Q1S(B) 0 0 0 
"Estávamos ainda nos sensibilizando quanto ao trabalho que o PSE fazia e então no mesmo 
pacote veio o NutriSUS". 
Diário-Q1S(B) 0 0 0 
"Tivemos até sindicato aqui para dizer que não era função dos funcionários da escola colocar 
os sachês". 
Diário-Q1S(B) 0 0 0 
Falta informação sobre a importância, falta estímulo para a execução. Q1E(B) 0 0 0 
